
PAUTA 
PARA A 142ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 10 DE OUTUBRO DE 2014
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1298, de 2014, de autoria do deputado Orlando Bolçone.
Declara de utilidade pública a "Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Paulo de Faria", naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 1299, de 2014, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "Gil Athayde de Carvalho" ao viaduto que é parte integrante
do dispositivo de retorno localizado no km 418 da Rodovia Comandante João
Ribeiro de Barros - SP 294, em Garça.
 
3 - Projeto de lei nº 1300, de 2014, de autoria do deputado Edson Giriboni.
Altera a Lei nº 3.201, de 1981, alterada pela Lei nº 8.510, de 1993, que dispõe
sobre a parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicações - ICMS.
 
4 - Projeto de lei nº 1301, de 2014, de autoria do deputado Barros Munhoz. Dá
a denominação de "Venerando Fontebasso" ao anel viário localizado no km 70
da Rodovia Engenheiro Constancio Cintra, em Jundiaí.

2ª Sessão

Projeto de lei nº 1297, de 2014, de autoria do deputado Afonso Lobato. Declara
de utilidade pública a "Fundação de Saúde e Assistência do Município de
Caçapava - FUSAM, naquele Município.



5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1296, de 2014, de autoria do deputado Gilmaci Santos.
Declara de utilidade pública o "Centro de Apoio e Monitoramento Pré-
Profissionalizante de Barueri - CAMP", naquele Município.
 
2 - Moção nº 91, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde a
elaboração de estudos e a adoção de providências urgentes para que seja
mantida a entrega gratuita de colírios hipotensores aos portadores de glaucoma,
através do programa de assistência ao portador de glaucoma.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 212, de 2012, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Adelmo Francisco da Silva" à escola estadual localizada no
Residencial São Domingos/Jardim Paineiras, em Franca.
 
2 - Projeto de lei nº 336, de 2013, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Professor Dr. Assuero Quadri Prestes" à Escola Estadual do
Jardim Luiza II, em Franca.
 
3 - Projeto de lei nº 51, de 2014, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá a
denominação de "Professor Diácono Hamilton Bontorim de Souza" à Escola
Estadual do Bairro Alto da Vila Paiva, em São José dos Campos.
 
4 - Projeto de lei nº 55, de 2014, de autoria do deputado Luciano Batista. Dá a
denominação de "Waldomiro Mariani" à Escola Estadual Parque dos Sonhos
Bolsão 9B, em Cubatão.
 
5 - Projeto de lei nº 141, de 2014, de autoria do deputado Roberto Massafera.
Dá a denominação de "Prof. Urias Braga Costa" à Escola Estadual do Jardim
Morumbi, em Araraquara.
 
6 - Projeto de lei nº 386, de 2014, de autoria do deputado Celino Cardoso. Dá a
denominação de "Profª Thayane Luzimara Costa Valcacer" à Escola Estadual
Jardim Aurora, na Capital.



 
7 - Projeto de lei nº 482, de 2014, de autoria do deputado Cauê Macris. Dá a
denominação de "Geraldo de Oliveira" à Escola Estadual Jardim Monte das
Oliveiras, em Nova Odessa.
 
8 - Projeto de lei nº 562, de 2014, de autoria da deputada Ana Perugini. Dá a
denominação de "Professora Leila Mara Avelino" à Escola Estadual "Parque
Santo Antonio I", em Sumaré.
 
9 - Moção nº 85, de 2014, de autoria do deputado João Caramez. Apela para a
Sra. Presidente da República para que determine providências, junto ao órgão
competente, objetivando a disponibilização, pelas empresas concessionárias dos
serviços de telecomunicações, de internet rápida e gratuita a todas as
instituições de ensino do país, de forma a contribuir para a melhoria do
desempenho escolar, a formação de cidadãos conscientes e o desenvolvimento
econômico e social do país.


